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    INTRODUÇÃO






    Os problemas ambientais entraram na pauta dos tratados internacionais, por meio da conferência de Estocolmo em 1972. Em 1985, com o intuito de enfrentar a destruição da camada de ozônio, o que tem relação mais próxima com o aquecimento global, foi assinada a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, que tinha como propósito proibir o uso dos clorofluorcarbonetos – CFCs.




    Já em 1992, com o fim de enfrentar, de forma mais direta, o tema das mudanças climáticas, foi assinada, durante a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima, com o objetivo de estabilizar as concentrações dos gases de efeitos estufa na atmosfera, em nível que impeça a interferência humana perigosa no sistema climática (Artigo 2, UNFCCC) .




    Esse formato de convenção-quadro foi escolhido diante da ausência de certeza, naquele momento, de como proceder com as mudanças climáticas, mas, por outro lado, pela necessidade de ao menos se dar início ao processo de negociação em âmbito global. (BIATO, 2005, p. 293)




    Todavia, no decorrer dos anos, essas certezas foram paulatinamente alcançadas, resultando na busca de soluções no sentido de mitigar esse fenômeno climático, entre essas está o incentivo para compensar financeiramente países em desenvolvimento por seus resultados de Redução de Emissões de gases de efeito estufa denominado REDD+, cuja sigla refere-se à Redução de Emissões Desmatamento e Degradação Florestal e + conservação dos estoques de carbono floresta, manejo sustentável de floresta e aumentos dos estoques de carbono Florestal.




    Considerando a inquestionável relação entre mudanças climáticas e povos indígenas, em razão da vulnerabilidade desses povos aos impactos dessas mudanças e aos seus mecanismos de mitigação, tal como o REDD, esta obra tem como objetivo analisar o direito de acesso à informação por parte dos povos indígenas, no sistema jurídico internacional e nacional, e, em seguida, apresentar esse direito como uma condição prévia para garantir uma efetiva participação desse grupo na formatação de uma política de REDD+ .




    Considera-se também que a participação dos povos indígenas no processo de formatação da política e projetos de REDD é condição básica para o desenvolvimento de uma proposta eficaz e equitativa, participação esta condicionada à aplicação do Princípio do Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI), disposto tanto na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas quanto na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho.




    Utilizou-se como metodologia a pesquisa bibliográfica das normas internacionais e nacionais, da doutrina e das jurisprudências da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Organização Internacional do Trabalho relacionadas ao direito à informação e à participação desses povos em políticas e projetos que impactam direta ou indiretamente suas terras e seus respectivos recursos naturais, bem como, para fins de estudo comparado, a interpretação dada pelas Cortes Supremas da Bolívia e da Colômbia quanto ao Princípio CLPI




    O trabalho foi dividido em três capítulos.




    O primeiro capítulo demonstra a relação entre Aquecimento Global e a Floresta. Inicialmente apresenta um panorama desse fenômeno climático e o concebe como um reflexo dos riscos advindos da era do Antropoceno. Na sequência, apresenta os serviços da floresta ao clima, os impactos do desmatamento e a degradação florestal ao clima e a inquestionável contribuição dos povos indígenas na conservação da Amazônia, em razão da terra ser concebida como o mínimo existencial desses povos.




    O capítulo seguinte apresenta o Estado da arte do REDD+ e as oportunidades de conservação desse mecanismo. Ao traçar o panorama nacional, expõe a sua natureza jurídica, a estratégia nacional para a sua implementação e os seus resultados de redução já reconhecidos e remunerados pela UNFCCC. E, por fim, apresenta esse mecanismo como uma oportunidade, na era do Antropoceno, de conservação da floresta dos povos indígenas.




    O último capítulo confirma a relação umbilical entre o direito de acesso à informação e o exercício efetivo do direito à participação dos povos indígenas na formatação de políticas e projetos de REDD+. Primeiro, explana e concebe o Princípio da Informação ambiental como fundamento democrático. Na sequência, apresenta os fundamentos normativos e doutrinários que assegura esses direitos aos povos indígenas em políticas e projetos que os impactem. E, ao final, demonstra a necessária aplicação e correlação desses direitos dos povos indígenas, especificamente, no que se refere ao REDD+, em razão do seu grande impacto sobre esses povos.


  




  

    CAPÍTULO I. AQUECIMENTO GLOBAL E A FLORESTA






    1.1. Mudanças Climáticas: riscos na era do antropoceno




    Desde que a espécie humana passou a ter uma vida sedentária, o homem iniciou um processo de alteração da superfície da terra. Essa intervenção, no decorrer da história, tornou-se tão intensa que o homem assumiu o papel de agente propulsor de uma nova era geológica denominada antropoceno, ou seja, a era do homem.




    Esse termo ganhou maior visibilidade através de pesquisas realizadas pelo cientista holandês, Paul Crutzen, ganhador do Prêmio Nobel de Química em 1995. Inobstante ainda aguarde deliberação da União Internacional de Ciências Geológicas quanto ao reconhecimento dessa nova era, as evidências de que os seres humanos estão alterando o planeta e seus processos geológicos globais é indubitável.




    Essa assertiva é ratificada por Artaxo (2014b, p. 11), que, apenas a título exemplificativo, elenca algumas dessas alterações antrópicas no planeta, em que se inclui o aumento do nível do mar, o derretimento de geleiras, a perda de gelo no Oceano Ártico, as alterações biológicas em migrações de espécies, a acidificação dos oceanos, entre outras. E, ainda destaca que essas mudanças têm se dado em processos que a ciência ainda não conhece por inteiro.




    Todavia, relevante ponderar que para se definir o Antropoceno como uma nova era geológica deve-se evidenciar indícios de uma assinatura estratigráfica do ser humano em sedimentos e no gelo que a diferencie do Holoceno. (MIRANDA, 2018, p. 186)




    Conforme demonstra Miranda (2018, p. 187), essa assinatura específica da Era do Antropoceno pode ser constatada diante da fabricação e deposição intensa de novos minerais e materiais, a disseminação de partículas advindas do consumo de combustíveis fósseis, os fluxos sedimentares advindos da erosão e outros elementos químicos, constatados nos lagos, no solo e no gelo:




    Neste sentido, vários indícios antropogênicos apontam para uma assinatura específica da Era Antropocêntrica. Entre estes destaca-se novos minerais e materiais de rápida disseminação global, como alumínio elementar, concreto e plásticos que se formam em abundância, em um processo que Colin N. Waters chama “technofósseis” (2016, p. 137). Soma-se a isso o incremento mundial, a partir de 1950, de combustíveis fósseis que tem disseminado carbono preto, esferas de cinzas inorgânicas, e partículas carbonosas esféricas em todo o mundo. Além disso, fluxos sedimentares antropogênicos têm se intensificado, tanto pela erosão causada pelo desmatamento, quanto pela construção de rodovias e barragens. Desta forma, as assinaturas geoquímicas, em estratos lacustres e no gelo do Gronelândia, incluem níveis elevados de hidrocarbonetos poliaromáticos, bifenilos policlorados, resíduos de pesticidas, chumbo, nitrogênio e fósforo do solo, devido ao aumento do uso de fertilizantes (WATERS, 2016, p. 137-138).




    Aliás, consoante Artaxo (2014, p. 21), atualmente mais de 100 mil substâncias químicas são produzidas, sem que os seus efeitos físico-químicos tenham sido sequer avaliados, o que resulta em riscos potenciais para o meio ambiente e para vida no planeta, os quais sequer podem ser mitigados em razão de inexistir um sistema global capaz de mensurá-los.




    Como parâmetro para enfrentar os riscos ambientais advindos da era do Antropoceno, o autor pondera que por existir correlação entre esses riscos, as suas causas devem ser enfrentadas de forma conjunta, a fim de que soluções efetivas sejam alcançadas:




    Ao tratar desse tema, qual seja, ‘limites planetários seguros’ (‘planetary boundaries’), Paulo Artaxo destaca que esses limites são interconectados, ou seja, há interconexões em quase todas as áreas de risco




    [...] A perda da biodiversidade afeta negativamente o sistema terrestre, aumentando a vulnerabilidade de ecossistemas terrestres e marinhos a mudanças no clima na acidez oceânica, entre outros efeitos. (ARTAXO, 2014, p. 19, 21)




    Vilches et. al (2008, p. 4), ao caracterizar a situação de emergência planetária causada pela interferência humana no planeta, elenca as seguintes causas e efeitos: contaminação pluriforme e sem fronteiras, a qual aponta para a mudança climática; esgotamento e distribuição de todo tipo de recursos naturais; urbanização acelerada e desordenada, degradação generalizada dos ecossistemas e desequilíbrios insustentáveis no consumo.




    De forma semelhante, Vilches et. al (2008, p .6) destaca que esses problemas devem ser tratados conjuntamente, visto que o tratamento isolado não demonstra a sua inter-relação com a mesma problemática, o que por consequência prejudica o seu enfrentamento:




    A aparente concorrência entre os problemas – que se traduz numa mútua neutralização da atenção que suscitam – é fruto de um tratamento isolado de cada problema, que não mostra a sua estreita relação como aspectos de uma mesma problemática, que se potenciam mutuamente e que devem abordar-se, pois, conjuntamente. Torna-se necessário por isso recorrer ao que Joël de Rosnay denominou o macroscópico (Rosnay, 1979). A tese principal desenvolvida por Rosnay é que os sistemas complexos que governam as nossas vidas deveriam ser contemplados como um todo em vez de se tomarem as suas componentes separadamente. Este estudo holístico é o que se designa metaforicamente como uso do macroscópico, para o contrapor aos estudos pontuais que, ao centrarem-se em um único aspecto do problema, ignoram as suas fortes ligações com outros e impossibilitam o seu tratamento. Tal é particularmente importante no que se refere à problemática da situação do mundo, porque existe uma forte tendência para os planeamentos parciais e para o reducionismo causal, ignorando a estreita relação dos problemas e a necessidade de abordá-los conjuntamente (Tilbury, 1995; Morin, 2001; Gil Pérez et al., 2003; Sachs, 2008).




    No que se refere ao aquecimento global, para o seu melhor enfrentamento deve-se partir da visão Macroscópica de que a sua causa está interrelacionada com outros riscos ambientais, qual seja, a influência dos seres humanos no sistema planetário em que se inclui o climático. Destaca-se que a causa antrópica das mudanças climáticas foi confirmada pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas – IPCC (2014b), que representa a maior autoridade mundial sobre o tema:




    A influência humana no sistema climático é clara e as recentes emissões antropogênicas de gases de efeito estufa são as mais altas da história. Mudanças climáticas recentes tiveram impactos generalizados nos sistemas humano e natural.1




    Outrossim, deve-se compreender a relação direta entre o aumento das emissões de gases de efeito estufa, em especial do Dióxido de Carbono (CO2), com o aumento do consumo de energia por parte da sociedade e do modelo de uma economia globalizada movida a base de carbono. Nesse sentido, escreve Sousa (2013, p. 116):




    Para agravar o nível de complexidade, o sistema climático está intimamente ligado a economia globalizada. A escala das relações econômicas, a interdependência das economias através do comercio internacional, o desenvolvimento de redes de produção e distribuição de energia assentes sobretudo na exploração de combustíveis fósseis, a dependência de várias economias nacionais destes recursos energéticos.




    A esses fatores soma-se o aumento do nível de consumo por parte de parcela da população mundial, em especial dos países desenvolvidos, que se estendido ao restante da população mundial seria necessário recursos de mais de três Planetas Terra, assim como ponderou Vilches et al. (2008, p. 9):




    Como mostraram em 1997 os especialistas em sustentabilidade, no encontro do chamado Foro de Rio, para que a população mundial existente naquele momento alcançasse um nível de vida semelhantes ao dos países desenvolvidos, seriam precisos os recursos de mais de três Terras (!). E desde então a população mundial cresceu mais de 500 milhões.




    Aliás, mesmo se o nível de consumo atual reduzisse consideravelmente, em virtude do aumento da população mundial prevista para 2050, o stress sobre o planeta continua inevitável, segundo afirma Delibes e Delibes (2005, p. 106):




    Inclusive se consumirem em média muito menos do que hoje, os nove mil milhões de homens e mulheres que habitarão a Terra até ao ano 2050 submetê-la-ão, mesmo assim, inevitavelmente, a um enorme stress.




    Todavia, importante destacar que a discussão quanto ao nível de consumo deve ser ponderada pela busca de um padrão de consumo sustentável da população mundial, o que significa a redução do nível de consumo em nações em que este é exagerado, mas, ao mesmo tempo, propiciar um maior nível de consumo às populações mais pobres a fim de lhe assegurarem um nível digno de vida.




    Essa ponderação na análise foi bem ilustrada por Gordmier (1999), ao afirmar que o consumo está diretamente atrelado ao desenvolvimento humano, e assim o seu aumento não pode ser negado àquela parcela de pessoas mais pobres que não usufruem do mínimo necessário para a sua sobrevivência:




    O consumo é necessário para o desenvolvimento humano quando aumenta a capacidade das pessoas e melhora a sua vida, sem menosprezar a vida dos demais”. E acrescenta: “Enquanto para os consumidores descontrolados é necessário consumir menos, para mais de 1000 milhões das pessoas mais pobres do mundo, aumentar o seu consumo é uma questão de vida ou de morte, um direito básico”.




    No entanto, essa reflexão não afasta a necessidade de o homem rever seu modelo de produção, que em se tratando de aquecimento global, gira em torno da necessidade de reduzir as suas emissões de gases de efeito estufa por meio de uma mudança da matriz enérgica.




    Como já citado, o excesso dessas emissões resultou em uma alteração da composição da atmosfera, que passou a concentrar maior quantidade de raios do sol, o que tem resultado no aumento da temperatura do ar e dos oceanos, bem como no derretimento da neve, do gelo e do aumento do nível do mar.




    Como assevera Artaxo (2014b, p. 11), embora a correlação direta entre as mudanças climáticas e os eventos extremos do clima, tais como secas e chuvas intensas ainda não seja possível, a constatação de que a intercorrência desses eventos tem se intensificado nos últimos anos é estatisticamente comprovado.




    Maraengo (2014, p. 28) destaca que inobstante as incertezas de como se comportará o ciclo hidrológico, principalmente no hemisfério sul, há estudos que trazem grande confiabilidade quanto à redução de chuvas no leste da Amazônia e no Nordeste, o que poderá comprometer ainda mais a situação de pobreza nesta região e agravar a desertificação naquela.




    Apesar das causas do efeito estufa advir principalmente dos gases emitidos desde a revolução industrial, em especial pelos países desenvolvidos, os impactos negativos dessas mudanças alcançam todo o globo, em que se inclui os países em desenvolvimento, em regra mais vulneráveis.




    Estudos compilados pelo IPCC têm projetado cenários de impactos dessas mudanças climáticas, com o intuito de subsidiar os tomadores de decisão quanto às medidas de mitigação a serem tomadas, em que se inclui a imediata e necessária redução dos níveis de emissão desses gases.




    Essas projeções demonstram os riscos iminentes advindos da inércia ou ineficiência das medidas relativas à redução das referidas emissões, as quais devem ser adotadas em âmbito global, pois embora os impactos possam ser sentidos de formas distintas em cada local, soluções exclusivamente locais não serão suficientes, tal como exemplifica Beck (2015):




    Se a temperatura global subir quatro e cinco graus Celsius, as cidades de Londres Nova Iorque e Tóquio podem ser engolidas pelo mar. Portanto, para evitar problemas “locais” – a inundação de Londres – são necessárias iniciativas globais em última análise um “acordo global”. Para tal, não basta levar o maior responsável pelas alterações climáticas – os EUA – a agir. Também é necessário encontrar ou inventar uma fórmula de compromisso para a justiça global, num mundo em que tanto as riquezas como os riscos estão distribuídos de forma radicalmente desigual. (BECK, 2015) (grifei)




    Os iminentes riscos resultantes das mudanças climáticas, causada pela ação antrópica, ilustra o que Ulrich Beck (2015) denomina sociedade de risco, na qual os riscos têm se tornado tão concretos que se reconhece que a sociedade não pode controlá-los e que esses advieram não de uma falha da modernidade, mas sim de seu pleno êxito, já que se baseou na desconsideração de suas consequência para a natureza e para o ser humano:




    [...] a dinâmica da sociedade de risco se baseia menos na suposição de que temos de viver, hoje e no futuro, num mundo de perigos inéditos e mais na ideia de que vivemos num mundo que tem de decidir o seu futuro nas condições de insegurança produzida, fabricada por si próprio. Isto implica que o mundo deixou de poder controlar os perigos gerados pela modernidade, ou melhor, que a crença segundo a qual a sociedade moderna poderia controlar os perigos por ela criados está a desmoronar-se – não devido a falhas e a derrotas da modernidade, mas sim às suas vitórias. As alterações climáticas, por exemplo, são produto de uma industrialização bem-sucedida que desrespeita sistematicamente as suas consequências para a natureza e para o ser humano.




    Por exemplo, Sousa (2013, p. 13), em sua dissertação sobre alterações climáticas na era do Antropoceno, apresentou o aumento do nível do mar não como um risco potencial, mas como um risco concreto, caso as emissões de gases se mantenham nos níveis atuais, frente ao qual não há medidas adaptativas perenes para resguardar a orla costeira, ou seja, não haveria mais o que fazer para salvar essas áreas:




    O lençol de gelo da Gronelândia apenas tem capacidade para fazer subir o nível médio do mar em cerca de 7 metros. Se considerarmos o gelo da Antarctida Ocidental, onde se registra já um degelo significativo, o potencial de subida dos mares e de mais 6 a 7 metros. Estudos recentes apontam para a possibilidade de o nível do mar subir pelo menos um metro e oitenta até ao final do século, continuando a subir até cerca de 5 metros em 2300. Tudo isto se se mantiverem as tendências atuais de emissões, que não constituem, ainda assim, o pior cenário. Não há estratégias duradouras de adaptação da orla costeira que resistam a uma evolução deste tipo.




    Isso porque não há como citar riscos ainda sequer mensurados, tanto é que os 2º C inicialmente apontado como aumento limite para se evitar alterações climáticas perigosas, está sendo mais recentemente apontado como limite para evitar alterações extremamente perigosas.




    Como expressou Souza (2013, p. 116) não se tem ideia de quão perigosas essas alterações poderão vir a ser e a repercussão do colapso civilizatória que podem causar:




    Tudo isto levanta desafios que se nos afiguram como quase de resolução impossível. Mas a verdade é que os riscos que enfrentamos se continuarmos como até aqui podem por em causa a própria Civilização. Poderão significar o colapso de grandes segmentos da sociedade global com repercussões inimagináveis. Dificilmente poderemos suportar temperaturas médias globais superiores a 2º C durante muito tempo sem desencadear alterações climáticas que escapem ao controle humano. No entanto, estamos já numa trajetória de emissões que nos poderá conduzir a um aumento de temperatura de 7 ºC até final deste século. Isto representaria o fim da maior parte dos ecossistemas e extinção em massa.




    Em 2015, diante o reconhecimento de que os impactos negativos da degradação ambiental ultrapassaram os limites, seja espacial, temporal ou social, Beck (2015) introduz o termo “sociedade de risco mundial”, em que os perigos prognosticados não se restringem as fronteiras de um Estado-nação:




    Resumindo provisoriamente: sociedade de risco significa – se pensarmos até às últimas consequências – sociedade de risco mundial, uma vez que o seu princípio fundamental é constituído por perigos antecipados, criados por seres humanos, que não podem ser limitados espacial, temporal e socialmente.




    A sociedade, enquanto sociedade de risco global, nas palavras de Ulrich Beck (2015), se torna “flexiva”, em razão dos perigos globais propiciarem a formatação de uma opinião pública mundial, a relativização da concepção da política nacional e o reforço de uma concepção de política global e de cooperação:




    Ouve-se dizer constantemente que o conceito de “sociedade de risco mundial” favorece uma espécie de neospenglerismo e bloqueia a ação política. É exatamente o contrário: a sociedade, enquanto sociedade de risco mundial, torna-se flexiva, em três sentidos. Primeiro, torna-se tema para si própria: perigos globais criam afinidades globais, formando, aliás, os contornos de uma opinião pública mundial (virtual). Segundo, a percepção do caráter global da ameaça que a civilização representa para si própria liberta um impulso configurável do ponto de vista político para a revitalização da política nacional e para a formação e configuração de instituições internacionais cooperantes. Por exemplo, o primeiro-ministro britânico, Tony Blair, e Gordon Brown, o seu potencial sucessor, descobriram e despertaram o “leão político” que dormita na catástrofe climática, declarando, em finais de 2006, o modelo de uma “Grã-Bretanha verde”, de um “capitalismo verde”. Tal tornou-se possível com base no chamado “relatório Stern” (2006), que adverte, de forma impressionante, para as consequências econômicas devastadores de alterações climáticas irreversíveis (ver mais abaixo). Terceiro, verifica-se uma eliminação dos limites da esfera política: surgem constelações de uma “subpolítica” global e direta que relativizam e contornam as coordenadas e coligações da política baseada em Estado-nação [...].




    Souza (2013, p. 116) também defende a necessária superação do modelo tradicional de relação entre os Estados, atualmente fundado em interesses particulares e não no interesse global, em razão da incapacidade desse modelo enfrentar a crise ambiental global, a qual exige uma ação coletiva fundada na cooperação:




    O enfrentamento da crise ambiental exige uma profunda alteração nas relações entre os Estados. Só uma cooperação sem precedentes, que ponha de parte os interesses míopes e parcelares deste ou daquele interesse econômico, poderá proporcionar-nos uma hipótese de evitar uma catástrofe de dimensões incalculáveis num horizonte de apenas algumas décadas. Aliás, podemos detectar já no presente algumas das consequências das alterações climáticas.




    Igualmente Artaxo (2014b, p. 21), ao analisar os limites planetários seguros apresentados por Steffen et al. em 20152, conclui pela necessidade de se instituir um sistema de governança global para superar os desafios relacionados às mudanças climáticas e à integridade da biosfera, as quais encontram-se em situação tão crítica que necessitam de medidas urgentes para a sua estabilização:




    O planeta mostra que existe a possibilidade de que, ultrapassando os limites físicos de nosso planeta, podemos desestabilizar o relativamente estável clima que tivemos no Holoceno. Dois dos limites, mudanças climáticas e integridade da biosfera, estão em situação tão crítica que necessitam de medidas urgentes para a estabilização das condições de sustentabilidade na Terra. As pressões sociais, econômicas e ambientais vão aumentar nas próximas décadas, e precisamos urgentemente de um sistema de governança global para superar esses desafios. Essa tarefa pode demorar muitas décadas, por isso precisamos iniciar esse processo o mais rápido possível. O tempo corre contra a humanidade.




    Todavia, em contrapartida, a formatação de uma gestão global para o enfrentamento de riscos ambientais concorre com alguns contra-argumentos tal como o de que esta criaria um novo monopólio de conhecimento:




    Por fim, de acordo com o terceiro contra-argumento, a globalidade das questões ecológicas perverte a ‘proteção da natureza’, transformando-a no seu oposto, numa espécie de gestão global do mundo, criando-se, assim, novos monopólios do conhecimento, como, por exemplo, ‘ modelos do clima mundial’ altamente técnicos (Global Criculation Models) do Painel Internacional para as Alterações Climáticas, IPCC), assim como forma de política e reivindicações de interpretação de controle (em especial, das ciências naturais e informáticas) integradas nos mesmos. (BECK, 2015))




    Ademais, a criação de uma estrutura global de poder, com a flexibilização das prerrogativas do Estado-nação, também pode representar a manutenção da hegemonia dos países desenvolvidos, pois a concentração do Poder nas mão de uma entidade ou entidades internacionais, que mesmo que representadas por todas as nações, são efetivamente dirigidas por um grupo de Países que conseguem, seja por meio do mercado ou das políticas internacionais, reger o rumo da história e manter a sua hegemonia frente os demais estados.




    Pois, quanto maior a concentração de poder, maior a propensão deste ser aplicado de forma ditatorial e opressiva, com a chancela global para, sob o discurso protetivo e de paz, suprimir direitos democrática arduamente conquistado no decorrer da história.




    Uma vez que não se deve desconsiderar a máxima do filosofo inglês Thomas Hobbes de que “O homem é lobo do homem”, ou seja, que o homem é o maior inimigo do próprio homem, tanto que sua propensão egoísta e despótica tem se confirmado na história.




    Esse egoísmo se confirma quando se trata do tema desigualdade social, em que todo o cenário de desenvolvimento tecnológico e dos mercados apenas acirraram uma desigualdade entre países riscos e pobres, pois como demonstrado por Sachs (2005) a diferença entre a economia mais rica e a mais pobre aumentou mais de 5 vezes entre 1820 e 1998:




    A enorme distância que hoje separa os países ricos dos pobres é um fenómeno novo, um abismo que foi aberto durante o período de crescimento económico moderno. Em 1820, a maior diferença entre ricos e pobres - em concreto, entre a economia de ponta do mundo da época, o Reino Unido e a região mais pobre do planeta, a África - era de quatro para um, no rendimento per capita... Em 1998, a distância entre a economia mais rica, Estados Unidos, e a região mais pobre, África, aumentou já de vinte para um.3




    Portanto, um discurso mais palatável seria o da cooperação internacional em que cada Estado-nação, em especial, os precursores das emissões de gases de efeitos estufa, os quais também tem investimento em tecnologias verdes, venha a cumprir o que está estabelecido na UNFCCC, que é a transferência de Tecnologia, para propiciar um enfretamento global da questão climática.




    Do contrário, o aquecimento global, causado e agravado em maior proporção pelos países mais ricos, será a causa de um aumento em progressão geométrica da desigualdade econômico e social desses países com relação aos mais pobres, que por não dispor de tecnologias ou recursos para nelas investir terão limites instransponíveis para mitigar ou se adaptar às mudança climáticas




    Por outro lado, o enfretamento da questão climática pode encontrar na era do Antropoceno uma oportunidade para a sociedade mudar padrões de comportamento históricos, como por exemplo, sua matriz energética movida a combustíveis fósseis e seu estilo de vida fundado em excesso de consumo e de resíduos, a fim de “lançar as bases de um futuro sustentável”. (VILCHES et al., 2008, p. 15)




    No que se refere a tecnologia, já se pode observar a criação de um novo mercado verde, em que setores industriais tem redirecionado investimento para criação de tecnologias ambientais e energias renováveis, com o fim de manter seus ganhos mesmo diante dos iminentes impactos que a mudança climática trará à economia mundial.




    A política climática passa por uma mudança de paradigma. Está a tornar-se óbvio que a soberania do mercado representa uma ameaça mortal perante a catástrofe climática iminente. Por isso, grandes sectores da economia transnacional mudaram de lado, procurando conseguir boas posições de partida na corrida aos mercados das tecnologias ambientais e das energias renováveis, o que significa também o seguinte: anuncia-se uma nova aliança entre movimentos da sociedade civil e grandes empresas. (BECK, 2015) (grifei)




    Essa perspectiva também pode ser extraída do sumário produzido pelo Painel Brasileiro de Mudança Climáticas - PBMC, que ao catalogar a mudança climática como o desafio mais complexo desse século, destaca a premente necessidade de grandes mudanças no estilo de vida, na matriz energética e no trato com os recursos naturais:




    A mudança climática é um dos desafios mais complexos deste século. Nenhum país está imune a ela nem pode vir a ser capaz de enfrentar individualmente os desafios interconectados que compreendem decisões políticas e econômicas controversas. [...] As alterações climáticas provocam mudanças nos sistemas geofísicos, biológicos e humanos. Dessa maneira, impõem uma série de desafios ao desenvolvimento, com implicações sobre diversos setores: sociais, econômicos e ambientais, relacionados à indústria, agricultura, comércio, segurança e bem-estar social. [...] A situação atual do clima exige grandes mudanças no estilo de vida, uma verdadeira revolução energética e a transformação do modo como lidamos com os recursos naturais. Nesse sentido, um processo de adaptação substancial é fundamental para se tentar reverter o panorama atual. [...] Todas as esferas de governo, a indústria, o comércio e a sociedade precisam estar envolvidos no desenvolvimento de uma resposta nacional adequada. (PBMC, (2015b, p. 9-11)




    No entanto, para que essas mudanças e revoluções de âmbito econômico, social e ambiental seja possível é essencial que os dados científicos com relação ao aquecimento global cheguem de forma simples e compreensível aos cidadãos e aos tomadores de decisão, a fim de que possam reconstruir uma modelo de sociedade baseada no consumo sustentável, na cooperação nacional e internacional no enfrentamento das questões ambientais, em tecnologias ambientais e energias renováveis.




    No próximo item será apresentado um panorama do aquecimento global, em que se inclui dados e evidências sobre esse fenômeno, bem como suas causas, efeitos e riscos.




    1.2. Panorama do Aquecimento Global




    Como intuito de sistematizar as informações e pesquisas relacionadas às mudanças climáticas, em especial com relação as causas, efeitos e riscos do aquecimento global, foi criado, em 1988, por iniciativa da Organização Meteorológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, em inglês).




    Desde sua criação, o IPCC já elaborou cinco relatórios, o primeiro em 1990 e o último em 2014, através dos quais fornece aos tomadores de decisão no cenário político internacional as avaliações científicas quanto às mudanças climáticas, seus riscos e as opções de adaptação e mitigação.




    Esses relatórios são produzidos através de contribuições de 3 grupos de trabalho instituídos no âmbito do IPCC, que tem os seguintes enfoques: GT1) as bases científicas sobre mudanças climáticas; GT2) os impactos ambientais e socioeconômicos dessas mudanças (vulnerabilidade) e as opções de adaptação e GT3) a formulação de estratégias de resposta (mitigação), ou seja, métodos de redução e remoção de gases de efeito estufa.




    Importante citar, também, as contribuições da Força-Tarefa sobre Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa criada no âmbito do IPCC, com o propósito de desenvolver e refinar a metodologia para o cálculo e relatório de emissões e remoções nacionais de gases de efeitos estufa.4




    No decorrer dos anos de pesquisa, o IPCC vem comprovando os efeitos dos gases estufa na atmosfera, sendo que no relatório exarado em 2007, afirmou que o aquecimento global é uma evidência, e que caso não houvesse uma mudança no volume de emissão desses gases, as mudanças no sistema climático global seriam muito mais impactantes:




    O aquecimento do sistema climático já é um fato evidente, demonstrado pelas observações de aumento global e das temperaturas do ar e dos oceanos, derretimento de gelo e neve em larga escala, e aumento global do nível dos oceanos;




    A continuidade na emissão de GEE no nível atual ou maior induziria mudanças no sistema climático global durante o século 21 que seriam muito mais impactantes do que aquelas observadas no século 20. (IPCC, 2007)




    O aquecimento global é caracterizado pelo aumento da temperatura da atmosfera e dos oceanos, que resulta na mudança de clima, que é atribuída direta ou indiretamente à atividade humana e à variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis.( Artigo 2º, VIII, da Lei 12.187/2009 e Artigo 1º, item 2, da UNFCCC).




    Essa interferência humana na composição da atmosfera geradora do aquecimento global, se dá através da histórica emissão de gases de efeito estufa, os quais obstruem a perda de calor da atmosfera dando ao globo terrestre um efeito de estufa.




    A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (sigla em UNFCCC5) define como gases de efeito estufa os gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha, entre os quais estão o gás carbônico (dióxido de carbono ou CO2), o metano (CH4), o óxido nitroso (NO2) e o ozônio (O3).




    O aumento na emissão desses gases resultou de uma série de mudanças introduzidas pela sociedade contemporânea, entre as quais estão o uso dos combustíveis fósseis como a sua maior fonte de energia, o aumento populacional e o consumismo. O que resultou, por sua vez, no aumento de resíduos, na mudança no uso do solo, caracterizada pelo desmatamento, queimadas, uso de agrotóxico etc.




    Entre as evidências do aquecimento global estão o aumento na temperatura da atmosfera sobre a terra e mar, o derretimento de geleiras e calotas polares, alteração no ciclo das chuvas e secas, aumento do nível do mar global, aumento da intensidade de ciclones no Atlântico Norte, da instabilidade no solo das montanhas e outras mudanças significativas em muitos aspectos físicos e sistemas biológicos. (IPCC, 2007b)




    Conforme consta do Quinto relatório do IPCC divulgado em 2014, as três últimas décadas foram as mais quentes desde 1850, e, se o nível de emissão continuar, pode aquecer mais 4,8º C até 2100. Apontou também que o nível do mar já aumento cerca de ١٩ cm entre ١٩٠١ e ٢٠١٠ e, se nada for feito, pode elevar mais de 80 cm até 2100. (IPCC, 2014b)




    O Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas - PBMC6, criado pelo Governo Federal para estudar o tema do aquecimento global sob a perspectiva Nacional, também confirmou as projeções de aumento de temperatura e de eventos extremos relatados pelo IPCC.




    A preocupação com o aquecimento global está centrada nos efeitos adversos dele advindos, em que se inclui a mudança do clima, a qual, por consequência, resulta em outras alterações negativas no meio físico, na biota, nos sistemas socioeconômicos, na saúde e bem-estar dos seres humanos, conforme descrito na Lei da Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei 12.187/2009, artigo 2º, II)7.




    Quanto aos efeitos deletérios do aquecimento global, o Quinto Relatório do IPCC aponta o aumento dos riscos e problemas ambientais existentes, a vulnerabilidade dos países mais pobres às mudanças climáticas, fazendo desses os mais penalizados, além de prever impactos negativos na produção de alimento, segurança nacional, economia e saúde. (IPCC, 2014b)
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